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1. OPORTUNIDADE DA ELABORAÇÃO DO PLANO
Pretende-se com o presente documento fundamentar a necessidade e oportunidade de elaboração do Plano de Pormenor da Baixa Pombalina e os parâmetros para a sua elaboração, nos termos e para efeitos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.
A Zona de Intervenção do Plano de Pormenor corresponde à zona central do Plano de Reconstrução de Lisboa, elaborado em 1756, na sequência do terramoto de 1755 que destruiu o centro da cidade de Lisboa. O Plano escolhido pelo Marquês de Pombal, sob proposta de Manuel da Maia engenheiro-mor do reino, para a reconstrução da cidade, assinado por Eugénio dos Santos, foi, após a sua morte em Agosto de 1760 continuado por Carlos Mardel. O Plano demorou mais de um século a ser implementado.
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Lisboa e os seus subúrbios por volta de 1780
O Plano de Reconstrução de Lisboa, de malha ortogonal, definindo ruas e praças hierarquizadas de acordo com a sua importância e ligando as duas praças tradicionais da Cidade – o Rossio e o Terreiro do Paço – obrigou à construção dos edifícios de acordo com as regras e arquitecturas determinadas pelo próprio plano. A regulamentação detalhada definiu o sistema construtivo, os pé-direitos, o ritmo e  desenhos dos vãos e suas guarnições, as cornijas, pilastras, coberturas, etc.
 “ É evidente que Lisboa Pombalina é esta cidade herdada onde, em tempos recentes, se acentuaram as alterações mais graves e menos qualificadas do que as que nos foram legadas pelo século XIX e as primeiras décadas do século XX.

Salvá-la e requalificá-la será também estudar, rigorosa e sistematicamente, o tempo longo da sua edificação, manifesto em marcas estilísticas diversas por onde fluí a História. Terá que ser também detectar e valorizar a polissemia que a constitui, inscrita na eficácia do Plano cuja grandeza tem, por enquanto, suportado, não só as modernizações de sucessivas temporalidades como, mais gravemente a incúria e algumas declarações de morte”. Raquel Henriques da Silva, “A Arquitectura da Baixa Pombalina: Cem anos de História”, Jornadas A Baixa Pombalina e a sua importância para o património mundial, CML Out. 2003.
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Filipe Folque 1856
De facto, a Baixa Pombalina constitui um conjunto edificado de enorme interesse patrimonial, quer pela inovação do Plano que a sustenta, quer pelas características do edificado que a constitui, quer pelo riquíssimo grupo de monumentos públicos e religiosos que integra. Julga-se no entanto que face aos graves problemas que a Baixa actualmente apresenta, só através de um trabalho cuidado de planeamento, de gestão e acção de reabilitação qualificada deste conjunto será possível continuar na prossecução da intenção camarária de classificação da Baixa Pombalina a Património Mundial.
De acordo com o definido no RPDM a área Histórica da Baixa deve ser objecto de Plano de Pormenor ou Regulamento Municipal que tenha por fim a revitalização do conjunto arquitectónico e urbanístico. Na falta de Plano de Pormenor ou Regulamento Municipal o licenciamento de obras é limitado à beneficiação, restauro e conservação ou alterações pontuais que visem a reposição das características primitivas dos edifícios e que não impliquem a demolição de elementos estruturais, de fachadas, coberturas ou abertura de caves. 
Entendendo-se hoje, à luz do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial que a figura do regulamento não consubstancia, só por si, tipos de planos municipais ou especiais de ordenamento do território, nem as respectivas figuras da dinâmica, – sujeitos ao Princípio da Tipicidade dos Planos – que vinculam as entidades públicas e ainda, directa e imediatamente os particulares e que fundamentam o indeferimento pelo Município de operações urbanísticas, optou-se pela elaboração de um plano de pormenor. 
Ainda de acordo com o artigo 7.º do regulamento do Plano Director Municipal – Definições -, entende-se por:

· Obras de beneficiação – obras que têm por fim a melhoria do desempenho de uma construção, sem alterarem o desenho existente;
· Obras de restauro – obras especializadas que têm por fim a conservação e consolidação de uma construção, assim como a preservação ou reposição da totalidade ou de parte da sua concepção original ou correspondente aos momentos mais significativos da sua história;

Apesar do RPDM os edifícios da Baixa Pombalina têm vindo a sofrer alterações que vão muito para além da beneficiação, restauro e conservação como a demolição de elementos estruturais, alteração das fachadas, principalmente ao nível do piso térreo, das coberturas e aberturas de caves. Estas alterações, na sua maioria, de má qualidade associadas à falta de conservação, abandono e destruição de uma parte significativa dos edifícios colocam em risco a estabilidade do conjunto.
“A intervenção urbanística na Baixa deve ser de salvaguarda e valorização com uma componente dinâmica e não radicalmente conservacionista. Se há edifícios que pedem simples restauro outros haverá que, no seu interior, exigem renovação de regras, mas também com graus de liberdade que permitam criar condições elementares de funcionalidade e de conforto. Justificam-se alterações para minorar a interioridade de compartimento que não têm luz natural nem o conveniente arejamento. A reorganização dos espaços interiores dos edifícios da Baixa, a sua sustentação estrutural e as técnicas a adoptar para reforço dessas mesmas estruturas têm merecido a atenção e o estudo de diversos especialistas de Engenharia civil e da Arquitectura…” Sidónio Pardal ”A Baixa Pombalina: um marco na história da planificação das cidades”, Jornadas A Baixa Pombalina e a sua importância para o património mundial CML Out. 2003.
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Lisboa 1905

Hoje a paisagem urbana assente na estrutura ortogonal pombalina - que engloba edifícios com valor patrimonial, muitos deles devolutos ou com usos obsoletos - degradou-se, envelheceu e perdeu rentabilidade. 
A Baixa Pombalina tem vindo a perder o seu papel de espaço de passeio e de zona comercial desde meados do séc. XX. Hoje, com excepção da Rua Augusta, assistimos a uma degradação e desactualização do comércio existente. 
À desqualificação urbana associam-se hoje os problemas sociais resultantes do abandono em que esta zona se encontra. A regeneração desta zona da cidade passa obrigatoriamente por uma intervenção urbanística urgente.
No âmbito da elaboração do PDM, as especificidades identificadas fundamentaram a definição da UOP08 que estabelece os objectivos das intervenções municipais na área da Baixa.
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Ortofotomapa
A zona de intervenção do Plano insere-se na área de intervenção da Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Pombalina. 
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O Plano de Pormenor permitirá desencadear o processo de reabilitação desta zona da cidade, tanto do ponto de vista do edificado, das infraestruturas e do espaço público como da revitalização social e económica com a introdução de novas funções urbanas.

A urgência na sua elaboração decorre da desqualificação urbana diagnosticada, da necessidade de atrair população para habitar a Baixa, do reequilíbrio de funções e de enquadrar as pretensões dos promotores cuja eventual concretização está condicionada à existência de um Plano. 
Apesar de se tratar de uma zona consolidada para a qual se encontra já definido o desenho urbano, com a elaboração do Plano de Pormenor serão definidas as transformações fundiárias, as operações de conservação e reabilitação das construções existentes, e excepcionalmente demolições, bem como os parâmetros urbanísticos mais adequados às especificidades que se pretendem atingir. Neste quadro, o Plano de Pormenor constitui-se como a base para a realização dos projectos de execução das redes de infra-estruturas, da arquitectura e dos espaços públicos. 
Perante o conhecimento que se detém do território, bem como dos interesses públicos e privados em presença, com o Plano de Pormenor que agora se propõe definiram-se as seguintes opções estratégicas:

· Promover a regeneração urbana duma área central em processo de decadência urbanística, constituída em grande parte por edifícios devolutos e em mau estado de conservação;
· Regulamentar as condições de intervenção nos edifícios e nos espaços públicos;

· Preservar a identidade histórica e arquitectónica, com vista à classificação da área histórica da Baixa como património mundial;

· Garantir a sua revitalização e revalorização funcional;
· Criar um espaço público de qualidade;
· Criar equipamentos em complemento dos já existentes de modo a atrair população residente;
· Articular e reforçar as redes de infra-estruturas de subsolo, bem como modernizar as redes de transmissão de dados e voz, em função da ocupação urbana a consignar em Plano;

· Articular a cidade com a Zona Ribeirinha fronteira como continuação natural da área do Plano, aproveitando a grande oportunidade da nova gestão desta área.
Em síntese, o Plano de Pormenor será desenvolvido tomando como base as opções estratégicas de intervenção, as potencialidades de regeneração urbanística e os objectivos programáticos expressos nestes Termos de Referência e que consubstanciam e desenvolvem a estratégia aprovada pela Câmara Municipal em 2006.

2. ENQUADRAMENTO LEGAL DO PLANO

O presente documento que se submete à apreciação da Câmara Municipal de Lisboa para efeitos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, consubstancia os Termos de Referência para o Plano de Pormenor em modalidade específica - Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana -  ao abrigo da alínea c) do n.º 5 do artigo 91.º A do citado diploma, em virtude de o plano de pormenor abranger a área de intervenção da Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Pombalina (“uma área de reabilitação urbana constituída nos termos da lei”). 
A Baixa Pombalina está classificada como Imóvel de Interesse Público pelo Decreto-Lei n.º 95/78, de 12 de Setembro, e a Praça do Comércio está classificada como Monumento Nacional pelo Decreto publicado no Diário do Governo de 23 de Junho de 1910.
3. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DA ÁREA DE INTERVENÇÃO
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PDM Planta de Ordenamento - Classificação do Espaço Urbano
A área de intervenção do designado como Plano de Pormenor da Baixa Pombalina, pertence às Freguesia de S. Nicolau, Madalena, Santa Justa e Mártires, circunscreve-se a uma área de cerca de 44,4 ha, integra-se nas UOP08 - Unidade Operativa de Planeamento da Baixa, UOP01- Área Histórica Central e UOP 09 – Martim Moniz, previstas no PDM e insere-se na área de intervenção da Sociedade de Reabilitação Urbana da  Baixa Pombalina SRU E.M.
Os limites da área de intervenção do Plano são os seguintes:
· a Norte, Rua 1.º de Dezembro, Praça D. João da Câmara, Largo do Regedor, Largo de S. Domingos, Rua Barros Queirós, R. de D. Duarte e Rua João das Regras;
· a Nascente, Rua do Poço do Borratem, Rua da Madalena, Largo Adelino Amaro da Costa, Rua de S. Mamede, Calçada do Correio Velho, Rua da Padaria e Rua dos Bacalhoeiros;

· a Sul, Av.ª Ribeira das Naus, Praça do Comércio e Av.ª Infante D. Henrique;
· a Poente, Largo do Corpo Santo, Travessa do Cotovelo, Rua Vítor Cordon, Largo da Academia Nacional de Belas Artes, Rua Ivens, Calçada Nova de S. Francisco, Rua Nova do Almada, Rua do Crucifixo, Rua do Ouro, Rua do Carmo, Largo do Carmo e Calçada do Carmo.

A UOP 08 que abrange a quase totalidade da área do Plano corresponde a uma área mais vasta que se prolonga até à Rua do Alecrim e Largo Trindade Coelho. As UOP01 e UOP09 abrangem apenas uma pequena área do Plano.
4. ENQUADRAMENTO HISTÓRICO
A zona de intervenção do Plano de Pormenor corresponde à zona central do Plano de Reconstrução de Lisboa, elaborado em 1756 e aprovado em 1758.
No dia 1 de Novembro de 1755, pelas 9 horas e 40 minutos, a cidade de Lisboa sofreu um abalo sísmico de grau 9 na escala de Richter. Este abalo teve várias réplicas durante os dias seguintes e foi acompanhado de um maremoto que inundou toda a área da Baixa. A estes acontecimentos seguiram-se vários focos de incêndio, que se alastraram e se prolongaram por 5 ou 6 dias.

Calcula-se que o número de vítimas mortais se situe nos 30.000. As perdas materiais também foram avultadas: de 65 conventos existentes antes do terramoto, apenas 11 ficaram habitáveis após o mesmo; todos os 6 hospitais foram destruídos pelos incêndios, além do Paço Real da Ribeira, a recém inaugurada Casa da Ópera e 33 palácios pertencentes à nata do reino. Apenas um terço das casas do centro da cidade ficou habitável.

A acção de Sebastião José de Carvalho e Melo foi fundamental para a sobrevivência da cidade, iniciando de imediato os trabalhos de desentulhamento das ruas, drenagem das águas estagnadas, balizagem das parcelas destruídas, acomodação dos escombros para nivelamento dos sítios, medição e tombo das praças, ruas, casas e edifícios públicos. A 30 de Dezembro, o futuro Marquês de Pombal proíbe as obras de reconstrução durante a elaboração do inventário da destruição e anuncia planos para cada um dos bairros. 
Logo após o terramoto começaram a ser construídas, um pouco por toda a cidade, barracas, algumas de dois andares e com acabamentos de pedra e cal. Tal situação levou à publicação de um decreto, em Fevereiro de 1756, que obrigou à demolição das casas construídas fora dos prazos e das normas. Este decreto pretendia impor uma regularização programada à nova cidade e impedir que os trabalhos anunciados fossem de antemão prejudicados por soluções de urgência, que tenderiam, naturalmente, a criar uma habituação e uma desordem semelhantes às anteriores ao terramoto.

A planificação e a reconstrução da cidade foram entregues aos arquitectos militares do reino, que contribuíram, em muito, para a introdução de novos conceitos de planificação urbana.  

O Engenheiro-Mor do Reino, Manuel da Maia, sugeriu uma planta nova com ruas «livremente desenhadas» e «a mesma simetria em portas, janelas e alturas». Tal foi concretizado em planta pelo capitão de engenharia, Eugénio dos Santos, e, após a sua morte, em 1760, pelo major Carlos Mardel. O projecto era guiado por um princípio racionalista, concretizando no terreno a visão de uniformização da cidade e da sociedade. Caracteriza-se, ainda, pela modulação das fachadas dos quarteirões e da estrutura e pela aplicação de um sistema hierárquico. 

As grandes preocupações na reconstrução da cidade foram os aspectos técnicos e os relacionados com a saúde pública. Foi, então, implementado um sistema subterrâneo de recolha de esgotos e águas pluviais nas ruas principais - algo de inovador para a época - e  multiplicada a construção de fontes nas ruas, bem como de condutas de água para as habitações.

O Plano de reconstrução cobria a parte central da cidade, no vale entre as colinas do castelo e de S. Francisco, subindo ao longo desta última de forma a permitir uma adaptação gradual ao terreno inclinado. A parte principal do Plano desenvolve-se entre o Terreiro do Paço e o Rossio, regularizando as duas praças tradicionais e criando uma rede de ruas longitudinais e transversais, interceptando-se em ângulos rectos, de importância variada, que é expressa pela largura dos seus leitos e passeios. Do Terreiro partem três ruas nobres: Áurea, Augusta e Bela da Rainha (da Prata), das quais as duas primeiras desembocam no Rossio e a outra contra a fachada lateral do antigo Hospital Real que, não sendo reconstruído, abriu espaço para uma nova praça (Praça da Figueira), onde se instalou um mercado.

A existência de quarteirões longitudinais e transversais servia não só para facilitar a circulação mas também para dar um ritmo dinâmico à malha urbana, evitando que esta caísse na monotonia e realçando o papel do Rossio, a norte, e do Terreiro do Paço, a sul, como os espaços de destaque que coroam esta malha urbana.

A Rua da Conceição marca o limite das diferentes orientações da malha da Baixa: a norte, é constituída por 30 quarteirões rectangulares com orientação Norte-Sul, cada um dos quais compreendendo 70 metros no sentido Norte-Sul e 25 metros no sentido Este-Oeste; a sul, os 11 quarteirões são orientados no sentido Este-Oeste e têm dimensões variáveis, cuja largura corresponde, em regra, à distância entre as ruas principais.

Introduziu-se, assim, o conceito de quarteirão. Este traduz-se numa aglutinação de vários lotes, mas marcados por um alinhamento de sacadas, varandas, beirados e cimalhas, que permitem estabilidade de construção, enquanto transmitem uma imagem de homogeneidade. A hierarquização das ruas através do desenho mais ou menos elaborado para as fachadas dos edifícios, da sua maior ou menor largura, a distribuição dos seus usos comerciais e o facto de os lotes com diferentes larguras de frente se organizarem por trás das fachadas sem quebrar a continuidade constituem a inovação estética da arquitectura pombalina.

Mas também importa frisar a inovação ao nível de sistema construtivo, com a introdução da estrutura de gaiola, como prevenção anti-sísmica, e das paredes corta-fogo, como prevenção contra incêndios.

A gaiola é o sistema construtivo existente nos edifícios da Baixa Pombalina, por imposição técnica dos engenheiros durante o processo de reconstrução, sendo considerada, na altura, a estrutura mais adequada para resistir a movimentos sísmicos. A estrutura de gaiola era já conhecida desde o Império Romano, mas foi adaptada à construção Pombalina com algumas inovações, nomeadamente, a imposição de regras de simetria - para uma redistribuição uniforme de esforços provocados por sismos - e o detalhe da execução das interligações - entre frontais e as paredes de alvenaria, entre as paredes e os pavimentos e na interposição de gaiolas de madeira e de elementos metálicos. Para além disto, este sistema foi utilizado de forma tão sistemática na reconstrução que deu início a um processo de pré-fabricação inédito na Europa.

A parede corta-fogo foi utilizada principalmente nos planos perpendiculares às fachadas. Esta fazia a total separação entre os lotes, obrigando a subir a parede meeira meio metro acima das coberturas em telha. A inserção destas paredes foi pensada de forma a reduzir a possibilidade de propagação de incêndios de um edifício para outro, para que não se repetisse a situação de incêndios descontrolados que acontecera após o terramoto.

Apesar da reconstrução da cidade ser feita em moldes novos, houve uma preocupação com a conservação da memória de edifícios ainda existentes, mantendo-os e integrando-os nos quarteirões, quando possível, e utilizando elementos recuperados dos escombros noutros edifícios, como é o caso do actual pórtico da Igreja de S. Domingos, que fizera parte da Capela do Paço Real. 
A 5 de Novembro de 1760, foi publicado um decreto que definia as actividades específicas para cada rua, dando continuidade ao hábito de cada tipo de comércio ficar agrupado numa rua específica. Esta malha ortogonal, subordinada aos princípios do racionalismo, estabelece a hierarquia das ruas através de fachadas mais ou menos elaboradas, da largura da rua e da atribuição dos usos comerciais das mesmas, localizando-se os mais nobres nas artérias principais e os mais correntes, que incluíam pequenas oficinas artesanais, nas restantes. O resultado deste decreto pode ainda hoje ser observado na toponímia da Baixa. 

No dia 15 de Novembro de 1760, as ruas recebem os seus nomes, que definem também os seus usos comerciais. Assim, nas ruas principais temos: a Rua Nova d’El Rei (actual Rua do Comércio) onde se situavam os capelistas, comerciantes de louças da China e chá; a Rua Áurea, onde se estabeleceram os ourives do ouro; a Rua Augusta com os seus comerciantes de lãs e sedas; a Rua Bela da Rainha (actual Rua da Prata), onde se encontravam os ourives da prata e os livreiros e a Rua Nova da Princesa (actual Rua dos Fanqueiros), onde se estabeleceram os comerciantes de quinquilharias e fancaria.

As ruas secundárias tinham no seu topónimo os nomes das corporações de artífices que aí se encontravam e também o nome de santos padroeiros das antigas igrejas e capelas. Assim surgem, a Rua dos Sapateiros, a Rua dos Correeiros e a Rua dos Douradores, bem como as ruas de São Julião, São Nicolau, Vitória, Assunção, Santa Justa e Madalena.  

O plano projectado em 1756 demorou mais de um século a ser implementado na sua totalidade. Ao longo deste longo período o plano inicial sofreu apenas pequenas alterações.
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5. ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

Ao nível dos Instrumentos de Gestão Territorial apenas é eficaz o PDM, de que se refere: 

5.1  Planta de Ordenamento – Classificação do Espaço Urbano

Ao nível da Classificação do Espaço Urbano, a área de intervenção do Plano é abrangida pelas categorias de espaço designadas por Área Histórica da Baixa, que é classificada como «área histórica terciária» RPDM Preâmbulo II.A, Área Histórica Habitacional, Área de Usos Especiais e Áreas Canais.
As Áreas Históricas são espaços urbanos cujas características morfológicas, arquitectónicas e ambientais se pretende preservar. 
A Área Histórica Habitacional é uma das Categorias que constituem as Áreas Históricas onde se mantém o uso habitacional predominante e que se pretende revitalizar nos aspectos demográficos, social e funcional. RPDM ARTº 30.º 

A área histórica da Baixa de formação pombalina é um espaço urbano cujas características morfológicas, arquitectónicas e ambientais se pretende preservar. RPDM ARTº 29º e onde se permite o predomínio do uso terciário RPDM ARTº 30.º.
Na área histórica da Baixa a distribuição de usos, em relação à superfície total de pavimento, efectua-se de acordo com as seguintes percentagens:

Superfície total de pavimento máxima de uso terciário – 80%; Superfície total de pavimento mínima de uso habitacional – 20%. RPDM ARTº 38.º.
De acordo com o definido no artigo 39. ° do regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa a área histórica da Baixa deve ser objecto de plano de pormenor ou de regulamento municipal que tenha por fim a preservação e revitalização do conjunto arquitectónico e urbanístico e, nomeadamente:

a) Preservar os edifícios de traça e construção setecentista, bem como os de especial interesse arquitectónico ou urbanístico, e definir as regras e condições a que devem obedecer as intervenções sobre o edificado e o espaço público;

b) Definir as condições específicas de integração de usos de comércio, de serviços, habitacionais e de indústria compatível, tendo em atenção o disposto na legislação aplicável e as características dos edifícios;

c) Definir as condições e regras para a identificação, protecção e integração dos valores históricos e arqueológicos de especial interesse,

d) Definir os condicionamentos à construção de caves e alteração do subsolo;

e) Definir disposições especiais relativas à envolvente dos edifícios e aos equipamentos complementares, tendo em vista a conjugação da conservação do património histórico-arquitectónico com a conservação da energia e as condições de conforto e segurança.

Na falta de plano de pormenor ou de regulamento municipal, o licenciamento de obras é limitado à beneficiação, restauro e conservação ou alterações pontuais que visem a reposição das características primitivas dos edifícios e que não impliquem a demolição de elementos estruturais, de fachadas, coberturas ou abertura de caves (artigo 40.º do regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa).
As áreas de usos especiais integram áreas militares, de instalações e infra-estruturas de transportes e de infra-estruturas técnicas, para as quais não se estabelecem no RPDM parâmetros urbanísticos de ocupação, mas apenas princípios gerais de compatibilização da ocupação dessas áreas com as áreas envolventes.

As áreas canais rodoviárias afectas à rede rodoviária da cidade integram as vias arteriais da rede primária ou fundamental, com funções exclusivas de transporte e garantindo conexões à rede viária principal urbana, que assegura, por sua vez, a distribuição para os sectores e zonas urbanas.

5.2  Planta de Ordenamento – Componentes Ambientais Urbanas
Componentes ambientais 2.1
Nesta carta é identificado o Sistema de Corredores Verdes na Praça D. Pedro IV e o Sistema Húmido no Campo das Cebolas.
Componentes ambientais 2.2

Nesta carta a área de intervenção do Plano é identificada como Núcleos de Interesse Histórico, como Espaço Público Ribeirinho na Praça do Comércio, Vales e Frente Ribeirinha e zona de maior risco sísmico sujeita a condicionantes.
5.3  Planta de Ordenamento – Unidades Operativas de Planeamento
A área do Plano é abrangida, na sua quase totalidade, pela Unidade Operativa de Planeamento, UOP08 – Baixa e pelas UOP01- Área Histórica Central e  UOP09 – Martim Moniz.
Para os planos municipais de ordenamento do território a desenvolver para a UOP08 o PDM define os seguintes objectivos: 

· Promover a elaboração de estudos especializados que regulamentem as condições de intervenção nos edifícios e nos espaços públicos;

· Preservar a identidade histórica e arquitectónica, com vista à classificação da área histórica da Baixa como património mundial;

· Promover estudos, em articulação com a APL, no que respeita à frente ribeirinha;

· Garantir a sua revitalização e revalorização funcional.

Para os planos municipais de ordenamento do território a desenvolver para a UOP01 o PDM define que as estruturas municipais – que deverão ser responsáveis pelo planeamento e gestão urbanística da área e que deverão coordenar, integrar e programar as operações urbanísticas, o licenciamento de obras e as operações de realojamento necessárias – promoverão os estudos e planos municipais de ordenamento necessários à prossecução dos objectivos de reabilitação das áreas históricas de acordo com as condições definidas no Regulamento do PDM.

Para os planos municipais de ordenamento do território a desenvolver Para a UOP09, que se pretende complementar da Baixa, o PDM define os seguintes objectivos: 

· Integrar as novas propostas de urbanização nas áreas históricas envolventes, salvaguardando e valorizando as morfologias ambientais urbanas e os objectos de interesse patrimonial; 
· Criar um ou mais espaços públicos com estrutura de praça/ jardim público com predomínio de áreas verdes e presença de água, que deverão ser assumidos como zona de estar e de acontecimentos lúdicos;
· Criar zonas de comércio de pequena e média dimensão, restaurantes e esplanadas ao nível do piso térreo como forma de animar e incentivar percursos;

· Prever uma estrutura de ocupação tipo quarteirão com espaços públicos, garantindo uma escala harmónica com as construções das colinas;

· Dotar a malha de equipamentos necessários à revitalização deste espaço;

· Introduzir novas áreas habitacionais com natureza e tipologia diversificada;

· Definir o sistema viário que promova a ligação ao centro da cidade, integrar o sistema de transportes no espaço urbano e criar estacionamentos no subsolo da Praça Martim Moniz, aumentando a oferta na zona da Baixa.

5.4  Planta de Ordenamento – Inventário Municipal do Património

Atendendo à diferença qualitativa dos imóveis que integram a área de intervenção do Plano este terá presente o particular valor dos imóveis e conjuntos edificados incluídos no inventário municipal do património, conforme o ANEXO N.º 1 ao regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa.
	CODIGO
	FREGUESIA
	DESIGNACAO
	CLASS_IMP

	19.02
	Madalena
	Edifício/ Largo de Adelino Amaro da Costa, 8.
	Imóvel

	19.03
	Madalena
	Palácio Penafiel/ Rua de São Mamede, 21. Palácio do Correio – Mor
	Imóvel

	19.04
	Madalena
	Prédio de rendimento / Rua da Madalena, 119.
	Imóvel

	19.05
	Madalena
	Prédio de rendimento/ Rua da Madalena, 113.
	Imóvel

	19.06
	Madalena
	Prédio de rendimento/ Rua da Madalena, 97.
	Imóvel

	19.07
	Madalena
	Prédio do Almada/ Travessa do Almada; Largo da Madalena. Lapides das Pedras Negras (MN).
	Imóvel

	19.08
	Madalena
	Prédio de rendimento/ / Rua da Madalena, 85.
	Imóvel

	19.09
	Madalena
	Igreja da Madalena/ Largo da Madalena. Portal principal da Igreja da Madalena ( MN)
	Imóvel

	19.10
	Madalena
	(Antigo) Banco de Angola/ Rua da Prata, 14-22; Rua do Comércio, 59-61. União de Bancos Portugueses.
	Imóvel

	19.11
	Madalena
	Edifício/ Rua dos Fanqueiros, 15. 
	Imóvel

	19.12
	Madalena
	Café Martinho da Arcada/ Praça do Comércio (IIP).
	Imóvel

	19.13
	Madalena
	Igreja da Conceição – Velha/ Rua da Alfândega (MN).
	Imóvel

	20.13
	Mártires
	Palacete Loures/ Rua Ivens, 35-43. Grémio Literário
	Imóvel

	20.14
	Mártires
	Loja Instanta/ Rua Nova do Almada, 57.
	Imóvel

	20.18
	Mártires
	Tribunal da Boa-Hora/ Largo da Boa Hora. (Antigo) Convento da Boa-Hora.
	Imóvel

	20.22
	Mártires
	Palacete Romântico/ Largo da Academia Nacional de Belas Artes, 2.
	Imóvel

	20.24
	Mártires
	(Antiga) Padaria Inglesa (fachada)/ Largo de São Julião, 10. Banco Borges & Irmão.
	Imóvel

	20.26
	Mártires
	Loja Casa Mestra/ Calçada de Sã Francisco, 1-A.
	Imóvel

	20.27
	Mártires
	Palacete dos Viscondes de Bessone/ Rua Victor Córdon, 1.
	Imóvel

	CODIGO
	FREGUESIA
	DESIGNACAO
	CLASS_IMP

	27.02
	Sacramento
	Convento do Carmo/ Largo do Carmo. Igreja do Carmo ( MN); Ruínas do Carmo ( MN).
	Imóvel

	27.10
	Sacramento
	Troço das Muralhas do Carmo/ Rua do Carmo, 75-87.
	Objecto Singular

	27.11
	Sacramento
	Joalharia do Carmo/ Rua do Carmo, 87-A
	Imóvel

	27.12
	Sacramento
	Luvaria Ulisses/ Rua do Carmo, 87-A.
	Imóvel

	27.13
	Sacramento
	Loja Ana Salazar/ Rua do Carmo, 87.
	Imóvel

	31.24
	Sta Justa
	Praça Dom Pedro IV (IIP)
	

	31.25
	Sta Justa
	Teatro Nacional de D. Maria II/ Praça de D. Pedro IV; Teatro Nacional Almeida Garrett (IIP)
	Imóvel

	31.26
	Sta Justa
	Valentim de Carvalho/ Praça de D. Pedro IV, 56-58.
	Imóvel

	31.27
	Sta Justa
	Edifício do Hotel Metrópole/ Praça de D. Pedro IV, 27-33; frente Rua do 1º de Dezembro, 28-38.
	Imóvel

	31.28
	Sta Justa
	Farmácia Azevedo/ Praça de D. Pedro IV, 31-33.
	Imóvel

	31.29
	Sta Justa
	Edifício do Café Nicola e da Tabacaria Mónaco/ Praça de D. Pedro IV; frente Rua do 1º de Dezembro, 16-26.
	Imóvel

	31.30
	Sta Justa
	Café Nicola/ Praça de D. Pedro IV, 25.
	Imóvel

	31.31
	Sta Justa
	Tabacaria Mónaco/ Praça de D. Pedro IV, 21.
	Imóvel

	31.32
	Sta Justa
	Monumento a D. Pedro IV / Praça de D. Pedro IV.
	Objecto Singular

	31.33
	Sta Justa
	Fontes monumentais e bebedouro do Rossio/ Praça de D. Pedro IV.
	Objecto Singular

	31.34
	Sta Justa
	Loja "Can-Can"/ Praça de D. Pedro IV, 118.
	

	31.36
	Sta Justa
	Estátua equestre de D. João I/ Praça da Figueira.
	Objecto Singular

	31.37
	Sta Justa
	Igreja de S. Domingos/ Largo de S. Domingos, Travessa Nova de São Domingos; Rua de D. Duarte ( IIP).
	Imóvel

	48.02
	S.Nicolau
	Livraria Diário de Noticias/ Rua do Ouro, 296; Rossio.
	Imóvel

	48.03
	S.Nicolau
	Joalharia Ferreira Marques, Filhos/ Rossio, 7-9
	Imóvel

	48.04
	S.Nicolau
	Arco do Bandeira/ Rossio.
	Objecto Singular

	48.05
	S.Nicolau
	Hotel Internacional/ Rua Augusta, 284-286; Rua dos Condes de Monsanto, 3.
	Imóvel

	48.06
	S.Nicolau
	Mercearia Manuel Tavares, Lda. Rua dos Condes de Monsanto, 1-A-1-B.
	Imóvel

	48.07
	S.Nicolau
	Confeitaria Nacional/ Praça da Figueira, 18- B; Rua dos Correeiros. 
	Imóvel

	48.08
	S.Nicolau
	Loja Betesga/ Praça da Figueira, 14-A; Rua dos Douradores.
	Imóvel

	48.09
	S.Nicolau
	Animatógrafo do Rossio/ Rua dos Sapateiros, 225-229.
	Imóvel

	48.10
	S.Nicolau
	Joalharia Barbosa & Esteves/ Rua da Prata, 293-297.
	Imóvel

	48.11
	S.Nicolau
	Livraria Aillaud & Lello/ Rua do Carmo, 80-84.
	Imóvel

	48.12
	S.Nicolau
	Casa Chineza/ Rua do Ouro, 274-278; Rua dos Sapateiros, 213-215.
	Imóvel

	48.13
	S.Nicolau
	Casa Macário/ Rua Augusta, 272.
	Imóvel

	48.14
	S.Nicolau
	Sapataria Bandarra/ Rua de Santa Justa, 78.
	Imóvel

	48.16
	S.Nicolau
	Alfaiataria Nunes Corrêa/Rua Augusta, 250.
	Imóvel

	48.17
	S.Nicolau
	(Antigo) Edifício da Agencia Havas/ Rua do Ouro, 234-242; Banco Totta & Açores.
	Imóvel

	48.18
	S.Nicolau
	Crédito Predial Português/ Rua Augusta, 233-241; Rua dos Sapateiros, 174-178.
	Imóvel

	48.19
	S.Nicolau
	Farmácia Normal/ Rua da Prata, 218-220.
	Imóvel

	48.22
	S.Nicolau
	Camisaria Pitta (fachada) / Rua Augusta, 195-197.
	Imóvel

	48.23
	S.Nicolau
	Perfumaria Benamor / Rua Augusta, 200.
	Imóvel

	48.24
	S.Nicolau
	Loja Louis Vuitton/ Rua Augusta, 196.
	Imóvel

	48.25
	S.Nicolau
	Casa Penim/ Rua Augusta, 184-186.
	Imóvel

	48.26
	S.Nicolau
	Perfumaria Zinália/ Rua Augusta, 180.
	Imóvel

	48.27
	S.Nicolau
	Ermida de Nossa Sra. da Vitoria/ Rua da Vitória.
	Imóvel

	48.29
	S.Nicolau
	Papelaria Progresso/ Rua do Ouro, 151-155.
	Imóvel

	48.30
	S.Nicolau
	Alfaiataria Rosado e Pires, Lda./Rua Augusta, 154-156.
	Imóvel

	48.31
	S.Nicolau
	Igreja de S. Nicolau/ Rua da Vitória.
	Imóvel

	48.32
	S.Nicolau
	(Antigo) Convento de Corpus Christi/ Rua dos Fanqueiros, 113-117, Rua de S. Nicolau; Rua dos Douradores.
	Imóvel

	48.33
	S.Nicolau
	(Antigo) Banco de Fomento Nacional/ Rua da Conceição, 134-136, Rua do Crucifixo, 7-9. Banco Totta & Açores.
	Imóvel

	CODIGO
	FREGUESIA
	DESIGNACAO
	CLASS_IMP

	48.34
	S.Nicolau
	Banco Totta & Açores/ Rua do Ouro, 82-92; Rua dos Sapateiros, 21.
	Imóvel

	48.35
	S.Nicolau
	Termas Romanas da Rua da Prata/ entrada frente ao nº 60 da Rua da Conceição.
	Imóvel

	48.36
	S.Nicolau
	Tinturaria Portugal/ Rua da Conceição, 115.
	Imóvel

	48.37
	S.Nicolau
	Retrosaria Bijou/ Rua da Conceição, 91.
	Imóvel

	48.38
	S.Nicolau
	Loja Chá –Vianna – Café/ Rua da Prata, 61-65.
	Imóvel

	48.39
	S.Nicolau
	Banco Bilbao y Vizcaya/ Rua do Ouro, 40-48; Rua de S. Julião.
	Imóvel

	48.40
	S.Nicolau
	Ermida de Nossa Sra. da Oliveira/ Rua de S. Julião, 136-138.
	Imóvel

	48.41
	S.Nicolau
	Prédio pombalino de rendimento/ Rua Augusta, 44-54.
	Imóvel

	48.42
	S.Nicolau
	Igreja de S. Julião/ Largo de São Julião.
	Imóvel

	48.44
	S.Nicolau
	Pelourinho de Lisboa/ Praça do Município ( MN).
	Objecto Singular

	48.45
	S.Nicolau
	Paços do Concelho de Lisboa/ Praça do Município.
	Imóvel

	48.46
	S.Nicolau
	Leitaria A Camponesa/ Rua dos Sapateiros, 155-157.
	Imóvel

	48.47
	S.Nicolau
	(Antigo) Arsenal da Marinha/ Rua do Arsenal.
	Imóvel

	48.48
	S.Nicolau
	Capela de São Roque/ Rua do Arsenal (IIP).
	Imóvel

	48.49
	S.Nicolau
	Arco da Rua Augusta/ Rua Augusta; Praça do Comércio (MN); Arco Triunfal (MN); Estátua equestre de D. José (MN).
	Objecto Singular

	52.23
	Sé
	(Antiga) Repartição da Propriedade Industrial/ Campo das Cebolas; Rua da Alfandega.
	Imóvel

	52.24
	Sé
	Armazém no Campo das Cebolas/ Rua do Instituto Virgílio Machado, 10.
	Imóvel

	52.25
	Sé
	Câmara dos Despachantes Oficiais / Rua do Instituto Virgílio Machado, 12-14.
	Imóvel

	19.03
	Madalena
	Palácio Penafiel/ Rua de São Mamede, 21. Palácio do Correio – Mor/
	Conjunto

	19.14
	Madalena
	Campo das Cebolas
	Conjunto

	20.22
	Mártires
	Palacete Romântico/ Largo da Academia Nacional de Belas Artes, 2.
	Conjunto

	27.10
	Sacramento
	Troço das Muralhas do Carmo/ Rua do Carmo, 75-87.
	Conjunto

	48.47
	São Nicolau
	(Antigo) Arsenal da Marinha/ Rua do Arsenal
	Conjunto


Na planta do inventário patrimonial são delimitadas também as Áreas de Potencial Valor Arqueológico. A zona de Intervenção do Plano está classificada com os Níveis de Intervenção 1 (Baixa Pombalina) e 2 (Frente Ribeirinha, Terreiro do Paço).

5.5 Planta de Ordenamento – Planta de Condicionantes e Outras Servidões e Restrições de Utilidade Pública

Para a área restrita de intervenção do Plano, existem como Condicionantes e Outras Servidões e Restrições de Utilidade Pública a protecção ao aeroporto de Lisboa, aos feixes hertzianos, ao feixe hertziano militar. 

A área de intervenção do Plano está abrangida por servidões administrativas na área do património cultural, nomeadamente:

· Praça do Comércio, classificada como Monumento Nacional pelo Decreto publicado no Diário do Governo de 23 de Junho de 1910;
· Baixa Pombalina, classificada como Imóvel de Interesse Publico pelo Decreto-Lei n.º 95/78, de 12 de Setembro;
· Lisboa Pombalina, conjunto em vias de classificação, por despacho de 5 de Abril de 2006, do IPPAR;
· Zonas de Protecção a vários imóveis classificados.

6. BASE PROGRAMÁTICA PARA O DESENVOLVIMENTO DA SOLUÇÃO URBANÍSTICA

6.1 Objectivos Programáticos
O Plano de Pormenor da Baixa Pombalina tem como objectivos os a seguir identificados, em que se incluem os definidos no PDM para a UOP08, e para a área histórica da Baixa, designadamente:

· Preservar o conjunto urbano da Baixa que foi objecto do Plano de Reconstrução de Lisboa, os edifícios de morfologia e construção setecentista, bem como os de especial interesse arquitectónico ou urbanístico, com vista à classificação da área histórica da Baixa como Património Mundial;

· Articular com as entidades competentes as propostas para a frente ribeirinha, nomeadamente as que respeitem à Praça do Comércio;

· Definir as condições e regras para a identificação, protecção e integração dos valores históricos e arqueológicos de especial interesse;

· Definir as regras e condições a que devem obedecer as intervenções sobre o edificado, com vista à salvaguarda dos valores patrimoniais, ao reforço da segurança dos edifícios e à adaptação aos novos usos e condições de conforto hoje exigidas;

· Definir as condições específicas de integração de usos de comércio, habitacionais, de serviços, e equipamentos, tendo em atenção o disposto na legislação aplicável e as características dos edifícios; 

· Eliminar as intrusões visuais e as discrepâncias volumétricas, de forma a repor, o equilíbrio das morfologias identificadas na área de intervenção do Plano;

· Definir disposições relativas à envolvente dos edifícios e aos equipamentos complementares, tendo em vista a conjugação da conservação do património histórico-arquitectónico com a conservação da energia e as condições de conforto e segurança;

· Garantir a revitalização e revalorização funcional da zona de intervenção definindo propostas concretas e quantificadas de reequilíbrio dos usos, sustentadas no conhecimento da Zona de Intervenção e na sua compatibilização com as zonas envolventes;

· Criar uma rede de equipamentos públicos, de turismo e de lazer que sirvam de âncora à atractividade e desenvolvimento sustentável da zona de intervenção;

· Recuperar os interiores dos logradouros;

· Promover a requalificação dos espaços públicos com a criação de zonas pedonais e a diminuição do tráfego viário, nomeadamente de atravessamento, condições ------ para a recuperação da qualidade do ar e diminuição do ruído;

· Reformular a rede de infra-estruturas, nomeadamente com a criação de uma rede de telecomunicações moderna e reordenamento das redes de distribuição; 

· Incentivar a eliminação de barreiras arquitectónicas;

· Definir os condicionamentos à construção de caves e alteração do subsolo;

· Adequar a oferta de estacionamento aos usos propostos para a Baixa.

6.2 Parâmetros Urbanísticos

Os parâmetros urbanísticos do Plano são os decorrentes da malha urbana existente e das características morfológicas da área e deverão incrementar o uso habitacional.
6.3 Perequação e execução do plano
Na área abrangida pelo plano poderão ser delimitadas unidades de execução onde serão aplicados mecanismos de perequação, sempre que se verifique ser necessário.

A execução do plano será efectuada através do sistema de cooperação ou imposição administrativa, de acordo com a programação estabelecida pela câmara municipal no programa de execução que acompanha o plano. 
7. CONTEÚDO MATERIAL E DOCUMENTAL DO PLANO 
O conteúdo material e documental do Plano é o decorrente do disposto nos artigos 91.º e 92.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, bem como da Portaria n.º 138/2005, de 2 de Fevereiro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro e do Documento Normativo OI/OT, de 06.09.2004, da CCDRLVT, sem prejuízo de outros elementos que decorrem de regimes especiais, nomeadamente no que respeita a zonas inundáveis (Decreto-Lei n.º 364/98, de 21 de Novembro) e ao cumprimento do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto).

Considerando: 

1. Tratar-se de uma pequena área a nível local (436.500 m2);
2. O Plano não constituir enquadramento para a futura aprovação de projectos sujeitos ao regime da avaliação ambiental de projecto, nem dever ser sujeito a uma avaliação de incidências ambientais;

3. O Plano constituir enquadramento para a futura aprovação de projectos de reabilitação urbana em zona histórica integralmente classificada ou em vias de classificação ao abrigo da Lei do Património Cultural;

4. Tratar-se da requalificação de uma área urbana consolidada da cidade; 

5. O Plano desenvolver objectivos programáticos constantes do Plano Director Municipal de Lisboa – a UOP 08;

6. O plano de pormenor ser o grau inferior da hierarquia dos instrumentos de gestão territorial;

7. O Plano prever a melhoria de diversos indicadores: 

- Incremento e renovação da população;
- Redução de ruído e melhoria da qualidade do ar;
             - Recuperação e valorização do Património Arquitectónico;
- Melhoria do Ambiente Urbano através da qualificação do  espaço publico e ordenamento de tráfego;
- Preservação das condições hidrogeológicas;
Deste modo, considera-se de dispensar o Plano em causa da Avaliação Ambiental, nos termos do disposto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

7.1 Conteúdo Material

O Plano de Pormenor deve adoptar o conteúdo material apropriado às condições da área territorial a que respeita e aos objectivos previstos nos presentes Termos de Referência, estabelecendo nomeadamente:
· A definição e caracterização da área de intervenção, identificando os valores culturais e naturais a proteger;
· As operações de transformação fundiária necessárias e a definição das regras relativas às obras de urbanização;

· O desenho urbano, exprimindo a definição dos espaços públicos, de circulação viária e pedonal, de estacionamento, bem como do respectivo tratamento, alinhamentos, implantações, modelação do terreno, distribuição volumétrica, bem como a localização dos equipamentos e zonas verdes; 

· A distribuição de funções e a definição de parâmetros urbanísticos, designadamente índices, número de pisos e cérceas; 

· Indicadores relativos às cores e materiais a utilizar;

· As operações de demolição, conservação e reabilitação das construções existentes;

· As regras para a ocupação e gestão dos espaços públicos;

· A implantação das redes de infra-estruturas, com delimitação objectiva das áreas a elas afectas;

· Os critérios de inserção urbanística e o dimensionamento dos equipamentos de utilização colectiva e a respectiva localização no caso dos equipamentos públicos;

· A identificação dos sistemas de execução do plano e a programação dos investimentos públicos associados, bem como a sua articulação com os investimentos privados;

· A estruturação das acções de perequação compensatória, caso se venham a verificar justificáveis.
7.2 Conteúdo Documental
· Elementos que constituem o Plano:
-  Regulamento;
-  Planta de Implantação, que representa o regime de uso, ocupação e transformação da área de intervenção;
-  Planta de Condicionantes que identifica as servidões e restrições de utilidade pública em vigor que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de aproveitamento. 
· Elementos que acompanham o Plano:
- Relatório contendo a fundamentação técnica das soluções propostas no plano, suportada na identificação e caracterização objectiva dos recursos territoriais da sua área de intervenção e na avaliação das condições económicas, sociais, culturais e ambientais para a sua execução;

- Peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transformação fundiária previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial;
- Programa de execução das acções previstas e respectivo plano de financiamento.
· Demais elementos que acompanham o Plano:
- Planta de enquadramento, contendo a localização do plano no território municipal envolvente, com indicação da área de intervenção e respectiva articulação, designadamente com as vias de comunicação e demais infra-estruturas relevantes, estrutura ecológica, grandes equipamentos e outros elementos considerados relevantes; 

- Planta da situação existente, com a ocupação do território à data da elaboração do plano; 

- Relatório  e ou planta com a indicação das licenças ou autorizações de operações urbanísticas emitidas, bem como das informações prévias favoráveis em vigor, substituível por declaração de câmara municipal comprovativa da inexistência dos referidos compromissos urbanísticos na área do plano; 

- Extractos do regulamento e das plantas de ordenamento e condicionantes do Plano Director Municipal de Lisboa;
- Plantas contendo cotas mestras, volumetrias, perfis longitudinais e transversais dos arruamentos e traçados das infra-estruturas e equipamentos urbanos; 

- Participações recebidas em sede de discussão pública e respectivo relatório de ponderação.

· Outros estudos complementares:
- Estudo Geológico – Geotécnico e Hidrogeológico;
- Estudo de Tráfego;
- Estudo de Ruído;
- Projecto das Infra-estruturas de Saneamento – Redes Primárias.
8. CONSTITUIÇÃO DA equipA TÉCNICA do plano e da equipA de acompanhamento interno 

A elaboração deste Plano de Pormenor, a ser efectuado em parceria com o IGESPAR, IP/DRC-LVT no âmbito do protocolo com a CML, é da responsabilidade da Direcção Municipal de Planeamento Urbano e da Direcção Municipal de Conservação e Reabilitação Urbana da Câmara Municipal de Lisboa. 

Para além do normal contributo dos diversos Serviços Municipais, a CML contará com a colaboração da Baixa Pombalina SRU, podendo ainda celebrar Protocolos/Contratos com entidades externas que elaborarão os Elementos que constituem e acompanham o Plano e demais Estudos Complementares necessários ao Plano de Pormenor e que suportarão os respectivos encargos financeiros, dos quais poderão vir a ser ressarcidas. Estas entidades externas trabalharão sob coordenação da CML. Estes Protocolos/Contratos não prejudicam o exercício dos poderes públicos do Município relativamente ao procedimento, conteúdo material e documental, aprovação e execução do plano, bem como à observância dos regimes legais e regulamentares aplicáveis ao mesmo.

A equipa técnica responsável pela elaboração do Plano será multidisciplinar, coordenada por um dos seus elementos e deverá assegurar como mínimo, especialistas nas áreas de Arquitectura, Arquitectura Paisagista, Urbanismo, Engenharia do Ambiente, Saneamento, Acústica, Engenharia Civil, Circulação e Transportes, Geologia, Geomorfologia, Economia e Direito, com experiência profissional de pelo menos três anos, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Setembro. 

A elaboração do Plano será acompanhada por uma Equipa Consultiva constituída pela Dr.ª. Raquel Henriques da Silva (Historiadora), Dr. Gabriel de Almeida (Geólogo), Arq. Flávio Lopes (Arquitecto) e Dr.ª Alexandra Gaspar (Arqueóloga).
Lisboa, Fevereiro de 2008
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